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NA LITERATURA: O APRIMORAMENTO DOS DISCURSOS DO DISCENTE A PARTIR DO INCENTIVO À PRODUÇÃO ESCRITA NA ESCOLA




RESUMO

[bookmark: _GoBack]A atividade de elaboração de textos tem evidenciado que várias são as dificuldades no ato de escrever, tornando-se evidente que o formalismo linguístico e a tradição gramatical têm sido praticados com muita lealdade pela maioria dos docentes. Mostrar alguns costumes, como o método de escrita na escola, assim, é indispensável para avaliar o que leva essa atividade a colaborar para a fragilidade da escola, no que tange as produções de textos, entretanto, isso traz um processo negativo de desmotivação dos educandos em relações as suas produções. O estudo merece destaque e encontra sustentação em uma das principais funções do professor, que é a de incentivar seus alunos na produção de textos, auxiliando-os na construção e utilização de estratégias que aprimorem suas habilidades para os elementos dos discursos escrito e oral de forma consciente e crítica. O presente trabalho está embasado em livros, artigos, Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e demais normativas vigentes, encontrados em sites da internet, que resultaram na detecção da necessidade de se investir em melhor formação docente e em novas práticas teórico-metodológicas que possibilitem ao profissional da educação contribuir significativamente para o processo de ensino e aprendizagem dos seus educandos, formando cidadãos capazes de refletir e discursar sobre o mundo ao seu redor e respeitar as diversidades existentes.
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ABSTRACT

The activity of writing texts has shown that there are several difficulties in writing, making it evident that most teachers have practiced linguistic formalism and grammatical tradition with great loyalty. Reviewing some customs, such as the method of writing at school, alongside the pedagogical team, is indispensable to evaluate what leads this activity to collaborate with alarming numbers of school failure, as well as in the process of demotivation of the students to and in their textual productions. The study deserves attention and finds support in one of the main functions of the teacher, which is to encourage his students in the production of texts, assisting them in the construction and use of strategies that improve their skills for the elements of the written and oral speeches in a conscious and critical way. The present work is based on books, articles, National Curriculum Parameters (PCNs) and other current regulations, found on internet sites, which resulted in the detection of the need to invest in better teacher training and in new theoretical-methodological practices that enable the education professionals contribute significantly to the teaching and learning process of their students, forming citizens capable of reflecting and speaking about the world around them and respecting existing diversities.
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1 INTRODUÇÃO

Uma grande parte dos brasileiros não possui o hábito da leitura, habilidade essencial para aprimorar a escrita e oralidade do indivíduo contemporâneo, de forma que este se sinta realmente incorporado em uma sociedade que se diz letrada. Segundo uma pesquisa do jornal Estadão, publicada em 18 de maio de 2019, “44% da população brasileira não lê e 30% nunca comprou um livro, apontou a pesquisa Retratos da Leitura”.[footnoteRef:1] [1:  Reportagem na íntegra disponível em: https://cultura.estadao.com.br/blogs/babel/44-da-populacao-brasileira-nao-le-e-30-nunca-comprou-um-livro-aponta-pesquisa-retratos-da-leitura/. Acesso em: 25 ago. 2019.] 

A dificuldade em se produzir um texto ainda é um tópico muito debatido, constante no atual cenário nacional, especialmente quando se concentra na criação e produção de textos dissertativos‑argumentativos. Assim, essa produção deve ser estimulada e, para que isso ocorra de forma adequada, é preciso trabalhar com a concepção de gêneros textuais/discursivos, visto que cada texto receberá um papel social a cumprir, de forma que permita ao estudante, quando chegar no ensino médio, compreender o seu longo caminho estudantil a partir de um processo de construção de ensino e aprendizagem significativo. Isso porque, apesar de se verificar que esse educando aprendeu ou viu muitos assuntos importantes em sua evolução educacional, aspectos como criticidade, respeito à diversidade e aproveitamento dos seus saberes ficam à margem do esperado e, com isso, quando chega o momento de criticar, debater e dar o seu parecer na produção de um texto, o educando, muitas vezes, tem a sensação de nunca ter visto a temática nos anos escolares que se passou.
Diante desse cenário, almejou-se encontrar aspectos pertinentes que sejam capazes de oferecer resultados para reparar essa falha na prática educacional, pois, apesar do empenho prestado pelos docentes com relação ao estímulo à prática de produção de textos, observa-se que os alunos os quais estão terminando o ensino fundamental não se mostram qualificados para criar textos dissertativos. Nesse sentido, Fulgêncio e Liberato (1998) apontam ser possível que um leitor não consiga ler um texto que trate de um assunto sobre o qual ele não tem informações, embora seja escrito em uma língua que ele domina. 
Buscou-se, a partir dos constructos da teoria da Análise de Discurso (AD), compreender a língua como resultado de uma prática — oral e escrita — que faça sentido. Diante disso, depreende‑se que a vertente materialista da AD, conforme aponta Orlandi (2009), se mostra adequada para a compreensão desse processo, uma vez que seus estudos partem da análise de aspectos sociais, inerentes ao homem e a sua história — e contexto em que esse indivíduo se encontra inserido —, permitindo, ao pesquisador, estudar o discurso do educando, conhecendo e utilizando dos elementos exteriores que o constituem, e entender suas falas e escritas a partir dos aspectos socioculturais inerentes a esse estudante.
Assim, muitos são os desafios relacionados ao ensino e aprendizagem e, no campo da construção de textos, eles se acentuam ainda mais. Por meio de pesquisas e observações realizadas, percebeu-se, ainda, que existem algumas dificuldades por parte dos docentes em aplicar métodos diversificados em sala de aula para que os alunos possam adquirir maior estímulo e dinamicidade para e na construção de textos dissertativos.
Essa ideia de pesquisa advém de estudos apresentados por autores renomados como: Ana Teberosky, Celso Ferrarezi Junior, Emilia Ferreiro, Eni de Lourdes Puccinelli Orlandi, Ingedore Koch, João Wanderley Geraldi, Michel Pêcheux entre outros. Acredita-se que, dessa forma, torna-se possível perceber a experiência como um meio de estudo coeso e viável, pois proporciona ao pesquisador condições reais de identificar e qualificar sua pesquisa, sendo, ainda, de extrema relevância para o universo acadêmico. Portanto, acreditando na viabilidade e importância do tema proposto, é que a pesquisa será construída acerca análise do discurso verificada no processo de produção de textos dissertativos-argumentativos.
De forma a melhor apresentar seu conteúdo, este artigo se dispõe a abordar questões advindas dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (os PCNs) e como ocorre o desenvolvimento de atividades de escrita no contexto educacional da Rede Básica de Educação Nacional, com destaque sobre tipologia textual, as principais concepções relativas aos elementos do texto dissertativo-argumentativo, a organização das ideias para a produção textual e como se aplica a análise do discurso para compreensão dos textos produzidos. E, a partir da metodologia utilizada, apresenta-se, ao final, as conclusões parciais sobre a temática, pois, devido à sua contínua necessidade de estudo, não se pode esgotar o assunto, agregando-se, ainda, algumas sugestões que se entendem pertinentes para a intervenção pedagógica.

2 OS PCNs DE LÍNGUA PORTUGUESA, O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE ESCRITA E A ESCOLA

O objetivo dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (PCNs) é organizar, como forma de referência para as discussões, um rol de conteúdos curriculares com vistas à elaboração de uma proposta pedagógica que oportunize meios e condições para a preparação de atividades relativas aos estudos em Língua Portuguesa. Nesse sentido, objetivam a análise e a reflexão acerca das atividades de escrita e de leitura tendo o idioma pátrio como matriz (BRASIL, 1998).
É sabido que, quanto mais os alunos desenvolvem práticas de leitura, mais se tornam capazes de elaborar textos estruturalmente objetivos e claros, possibilitando a proficiência no uso escrito da língua. Isso ocorre porque é a leitura que proporciona a matéria-prima para as atividades de escrita e melhora da oralidade. Nesse sentido, verifica-se que a leitura integra o rol de conhecimentos prévios, como elemento necessário para a produção e compreensão do texto, para além de uma simples decodificação, o que é corroborado por Lajolo (1991), ao afirmar que:

[...] ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações, o sentido de um texto. É, a partir de um texto, ser capaz de atribuir-lhe significação, conseguir relacioná-lo a todos os outros textos significativos para cada um, reconhecer nele o tipo de leitura que seu autor pretendia e, dono da própria vontade, entregar-se a esta leitura, ou rebelar-se contra ela, propondo outra não prevista. (LAJOLO, 1991, p. 59).

Sobre a questão, Ferrarezi (2000) lança as seguintes dúvidas:

[...] Ei-las: por que razão o maior anseio de nossas crianças, o que mais querem na vida antes de entrar na escola, que é aprender a ler e a escrever, logo nos primeiros contatos com a realidade escolar transforma-se em aversão ou apatia para com a leitura e a escrita? Ou, em uma formulação mais simples: como algo que se ama e se deseja transforma-se em algo que se odeia ou, no mínimo, não se dá valor? Tal pergunta não mereceria uma solução que não fosse fundamentada nos princípios naturais da vida dos organismos chamados humanos. É esta resposta em forma de princípios naturais que esboço neste artigo: uma abordagem que demonstra como a escola atua com as crianças nas suas primeiras experiências da vida estudantil e quais as reações naturais desenvolvidas pelas crianças - tanto as chamadas “bons alunos”, quanto às chamadas “maus alunos”. Ainda, precisamos ver que espécie de resquícios essas respostas naturais das crianças deixam para o restante da sua vida estudantil. (FERRAREZI, 2000, p. 73).

Dessa forma, a questão lançada pelo autor reveste-se de máxima relevância, pois, com certeza, atormenta educadores em todos os quadrantes do país. A partir do momento em que a criança passa a estudar, surgem, de imediato, as necessárias exigências de esforço para absorver o conhecimento, sendo certo que essas podem ou não ser bem empregadas, conforme o ambiente em que a criança está inserida, o apoio familiar, a distância casa/escola e, até mesmo, por outros problemas físicos, como os de ordem visual.
Assim, depreende-se que, em princípio, o dever da família, no ato de auxiliar a criança, é primordial. No entanto, paralelamente, deve haver, no ambiente escolar, por meio dos sistemas de orientação escolar, o acompanhamento caso a caso, de forma que todas as particularidades sejam repassadas pelos educadores, os quais detectam o problema ou entrave que dificulta o processo de aprendizado da criança. A partir disso, faz-se necessário o esforço dos profissionais de educação no intuito de inserir a criança no contexto educacional e, mais do que isso, de estimular o processo de ensino e aprendizagem, possibilitando ao educando, no ato de aprender, que esse novo saber ocorra de forma prazerosa e significativa para ele (TEBEROSKY, 1994).
Trata-se de um trabalho árduo, mas que deve ser feito continuadamente para evitar o máximo possível a evasão ou desinteresse dos alunos. Fato é que inexiste resposta perfeita para a dúvida lançada por Ferrarezi (2000), exatamente em decorrência da singularidade que cada caso apresenta, distinto de outro, uma vez que cada ser humano é um universo em si mesmo, com as próprias experiências do dia a dia.
Diante disso, a leitura na escola tem se mostrado como ferramenta essencial para o processo de ensino e, para que possa se tornar também objeto de aprendizagem, é imperativo que tenha significado para o estudante, isto é, a atividade de leitura deve responder, segundo o ponto de vista de tais aprendizes, a objetivos de realização imediata, pertinentes ao seu contexto e realidade.
Assim, deve-se compreender que a língua é uma prática social e histórica materializada a partir, por exemplo, das condições de leituras — de si e do mundo — que educando realiza. De acordo com Pêcheux (2009), o sentido estrito de um texto não existe somente em si, sendo este definido pelas posições ideológicas desenvolvidas no processo sócio-histórico em que as palavras são produzidas — importante destacar aqui que a análise de uma produção textual deve estar atenta não apenas no que está explícito, mas, igualmente, a partir dos ‘não ditos’ que ecoam no texto. Para o autor:

Uma palavra, uma expressão ou uma proposição não têm um sentido que lhes seja “próprio”, vinculado à sua literalidade. Ao contrário, seu sentido se constitui em cada formação discursiva, nas relações que tais palavras, expressões ou proposições mantêm com outras palavras, expressões ou proposições da mesma formação discursiva. (PÊCHEUX, 2009, p. 147, grifo do autor).

Nessa perspectiva, infere-se que é, pois, a partir de processos histórico-ideológicos que se constituem os discursos, e, com isso, se apresenta como de fundamental importância, no ensino de Língua Portuguesa, “refletir sobre (e não a função) do efeito do-eu-aqui-agora” (ORLANDI, 2009, p. 116) na produção de dizeres e de sentidos dos educandos. 
Freire (1989), outro grande estudioso sobre a educação e seus percalços, acredita que, por abordar uma prática social complicada, se a escola almeja transformar a leitura em objeto de aprendizagem, deve conservar sua natureza e sua complexidade sem deixar que suas características se percam. Isso implica dizer que o docente deve trabalhar com a heterogeneidade de textos e de acordo com as particularidades de cada um.
Nesse sentido, o trabalho com produção de textos deve ter como objetivo precípuo o desenvolvimento de indivíduos capazes de produzir textos coesos, coerentes e eficazes. De acordo com as orientações contidas nos PCNs, um escritor competente é alguém que, ao criar um discurso, distinguindo probabilidades que estão postas culturalmente, sabe escolher o gênero no qual seu discurso se realizará e sabe escolher aquele que for adequado aos seus objetivos e à ocasião enunciativa em questão (BRASIL, 1997).
Os PCNs de Língua Portuguesa (1997) afirmam, ainda, que um escritor competente esquematiza o discurso e, por conseguinte, o texto, em função da sua finalidade e do leitor a que se destina, sem desconsiderar as características exclusivas do gênero. Para tanto, tal escritor deve ser alguém que saiba construir uma sinopse e tomar notas durante uma exposição oral, bem como saiba realizar um planejamento de suas anotações para examinar um assunto posteriormente.
Supõe-se então que, para cultivar leitores capazes, é imprescindível uma prática ininterrupta de produção de textos na sala de aula, aliando as condições de produção às circunstâncias nas quais se produzem esses textos. Em suma, vários são meios para atingir tal desiderato, os quais precisam ser identificados, em especial, pelos educadores que atuam em sala de aula.
O discurso escrito, quando produzido, demonstra-se linguisticamente por meio de textos. O produto da atividade discursiva oral ou escrita que forma um todo expressivo, qualquer que seja sua expansão, é o texto, um conjunto verbal formado por um conjugado de relações que se constituem a partir da coesão e da coerência. Em outras palavras, um texto só é um texto quando pode ser compreendido como unidade significativa global. Caso contrário, não passa de um amontoado aleatório de enunciados (BRASIL, 1997).
Para tanto, elementos como a coesão e a coerência se mostram como mecanismos fundamentais para uma construção textual significativa, uma vez que, para que um texto seja eficaz na transmissão da sua mensagem, é essencial que faça sentido ao leitor (KOCH, 1989, 1998; KOCH; TRAVAGLIA, 1993). Além disso, deve ser harmonioso, de forma que a mensagem flua natural e agradável aos ouvidos.
Diante dessa necessidade, para a maioria das crianças e dos jovens brasileiros, a escola é o único ambiente que oferece acesso a textos escritos, que se transformarão, certeiramente, em modelos para a produção. Assim, espera-se que o escritor iniciante produza seus textos a partir das atividades escolares, as quais podem e devem proporcionar a ele uma rica convivência com a variedade de textos disponíveis na escola e, até mesmo, na internet e em outros meios (livros, apostilas, cartilhas etc.). Com isso, procurou-se refletir sobre as questões teórico-metodológicas a partir da vertente materialista da AD, para melhor compreender como fazer com que os alunos consigam entender e interpretar um texto e todas as suas especificidades e, partir dele, possam produzir tal entendimento em seu discurso (oral ou escrito).
 
3 A ESCRITA NA ANÁLISE DO DISCURSO

De acordo com as concepções da teoria discursiva a escrita deve ser abordada a partir das categorias de autor (FOUCAULT, 1992). Na AD o conceito de autor não se confundo com o sujeito biológico que escreve o texto, mas sim, a partir de quem ocorreu a dispersão de sentidos inseridas no texto produzido. Assim, para ser considerado sujeito-autor, o estudante deverá selecionar os discursos e o modo como ira textualizá-los, pautando-se na sua memória discursiva e na maneira como se posiciona em relação ao tema a ser tratado (ORLANDI, 2008).
O que se verifica, no entanto, conforme bem aponta Orlandi (2008) é que os alunos têm se comportado como sujeito-escrevente, pois enuncia o que já foi dito ou repete o que o professor disse, não se posicionando a partir do seu discurso. Tal postura vai contra os preceitos atuais, que encontram sustentação nas normativas vigentes sobre a Educação Nacional. Desde os Parâmetros Curriculares Nacionais de 1998, a escola tem o dever de formar sujeitos-cidadãos que sejam capazes de pensar, refletir e resolver problemas sociais. Referida premissa foi ratificada pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ao inserir no seu texto o compromisso com a “educação integral” objetivando a “formação e desenvolvimento humano global” (BRASIL, 2018, p. 14), apontando para a necessidade de promover essa formação cidadã por meio da abordagem de temas contemporâneos de relevância social “que afetam a vida humana em escala local, regional e global.” (BRASIL, 2018, p. 19).
Assim, a adoção da AD como uma ferramenta auxiliar no processo de compreensão sobre os textos produzidos pelos alunos, permite ao docente adotar práticas metodológicas voltadas para o aprimoramento dessas produções, uma vez que o auxilia a compreender a relação existente entre linguagem, pensamento e mundo, e os processos de interpretação e reprodução feitas pelos alunos nos textos escritos, permitindo, assim, atuar de forma significativa na transformação dos processos de significação do ensino e aprendizagem desses educandos.
Devido a abrangência temática, optou-se por efetuar um recorte de estudo voltado para textos dissertativos-argumentativos conforme se depreende do próximo tópico.

4 TIPOLOGIA TEXTUAL

Talvez o modo mais simples de explicar a concepção de texto seja dizer que é uma unidade de linguagem, de expansão mutável, causado a partir de um determinado contexto ou situação, que objetiva informar uma mensagem por intermédio de um meio, de um locutor ou sujeito a um interlocutor ou receptor (CUNHA, 1970). Disso depreende-se que Tipologia Textual é a forma como um texto se apresenta, entendimento corroborado por Marcuschi (2002) no trecho abaixo:

Tipologia textual é um termo que deve ser usado para designar uma espécie de sequência teoricamente definida pela natureza linguísticas de sua composição. Tipologia textual é usado para designar uma espécie de sequência teoricamente definida pela natureza linguística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas). (MARCUSCHI, 2002, p. 22).

Travaglia (1991), ao tratar do assunto, explica a tipologia textual como algo que pode desenvolver um modo de interação ou uma forma de interlocução, segundo probabilidades que podem mudar e que, de acordo com o autor, são possíveis de estarem ligadas ao produtor do texto em relação ao objeto do dizer quanto ao fazer/acontecer ou conhecer/saber, bem como quanto à inclusão desses no tempo e/ou no espaço.
Já Barbosa e Amaral (1986) afirmam que, tradicionalmente, no que diz respeito à tipologia, pode-se considerar os textos em uma classificação a partir do tipo narrativo, descritivo ou dissertativo, definidos pelo autor da seguinte forma:

· Narração: É um relato organizado de acontecimentos reais ou imaginários. São seus elementos constitutivos: personagens, circunstâncias, ação; o seu núcleo é o incidente, o episódio, e o que a distingue da descrição é a presença de personagens atuantes, que estão quase sempre em conflito.
· Descrição: Tipo de texto em que se faz um retrato por escrito de um lugar, uma pessoa, um animal ou um objeto. Requer observação cuidadosa, para tornar aquilo que vai ser descrito um modelo inconfundível. Não se trata de enumerar uma série de elementos, mas de captar os traços capazes de transmitir uma impressão autêntica. Descrever é mais que apontar, é muito mais que fotografar. É pintar, é criar. Por isso, impõe-se o uso de palavras específicas, exatas.
· Dissertação: Dissertar é apresentar ideias, analisá-las, é estabelecer um ponto de vista baseado em argumentos lógicos; é estabelecer relações de causa e efeito. Aqui não basta expor, narrar ou descrever, é necessário explanar e explicar. O raciocínio é que deve imperar neste tipo de composição, e quanto maior a fundamentação argumentativa, mais brilhante será o desempenho.
Observação: Normalmente, narração e descrição mesclam-se nos textos; sendo difícil, muitas vezes, encontrar textos exclusivamente descritivos. (BARBOSA; AMARAL, 1986, p. 34).

Assim, compreende-se que a narração se refere a um texto dinâmico, que contém vários fatores de dependência e que são extremamente importantes para a boa estruturação do texto. Narrar é contar um fato, e como todo fato ocorre em determinado tempo, em toda narração, há sempre um começo, um meio e um fim. São requisitos básicos para que a narração esteja completa, sempre respeitando os elementos que a compõe: tempo, espaço, enredo, personagens, narrador, introdução, trama, clímax, desenlace.
De acordo com Kleiman (1989), a descrição possui uma orientação não agente, tal como a exposição, mas sua estrutura é bem mais imprecisa. Intuitivamente, pode-se conhecer uma descrição pela apresentação de certos efeitos descritivos: um efeito de listagem, por exemplo, pelo fato de várias qualidades e elementos selecionados do objetivo tematizado serem descritos; um efeito de qualificação, pelo acúmulo de adjetivos e orações adjetivas, e qualificadoras em geral, um efeito de particularização de objeto tematizado.
Retomando a concepção de Barbosa e Amaral (1986) acerca da dissertação, chega-se ao entendimento de que dissertar é, por meio da organização de palavras, frases e textos, apresentar ideias, desenvolver raciocínios e analisar contextos, dados e fatos. Nesse momento de produção textual, tem-se a oportunidade de discutir, argumentar e defender o que se pensa, utilizando a fundamentação, justificação, explicação, persuasão e provas.
Com isso, observa-se que a atividade dissertadora possibilita ao educando desenvolver o gosto de pensar e escrever o que pensa, de questionar o mundo, de procurar entender e transformar a realidade, não só no discurso escrito como também no discurso oral. Assim, a importância do conhecimento prévio do leitor na compreensão de textos é de grande relevância. Para Pêcheux (1999, p. 56), esse conhecimento prévio fica disponível da memória do indivíduo, com isso, a memória configura-se como sendo um “espaço móvel, de divisões, disjunções, de deslocamentos e de retomadas, de conflitos e de regularização [...] Um espaço de desdobramentos, réplicas, polêmicas e contra-discursos”, portanto, um espaço de produção de sentidos singular a cada indivíduo.
Dessa forma, o docente deve adotar uma postura que leve e permita ao aluno tornar-se ciente da necessidade de fazer da leitura uma atividade caracterizada pelo engajamento e uso do conhecimento, não só como um sujeito de mera recepção passiva. O conhecimento linguístico, o conhecimento textual e o conhecimento de mundo devem ser ativados durante a leitura para poder chegar ao momento de compreensão (KLEIMAN, 1989).
Daí a necessidade do incentivo da produção escrita na escola desde os primeiros anos escolares para o aprimoramento dos elementos do discurso escrito e oral do discente.


4.1 Estrutura textual

A estrutura do texto dissertativo, conforme afirma Cunha (1970), divide-se tradicionalmente em introdução, desenvolvimento e conclusão, que podem ser assim compreendidos:

· Introdução (ou tese): é a apresentação do assunto a ser discutido e do ponto de vista que orientará o autor no desenvolvimento de seu texto. Pode ser formada por meio de afirmação, definição, citação, interrogação, narração de um fato ou traçando uma trajetória histórica da questão tratada. Esses procedimentos podem ou não vir combinados entre si.
· Desenvolvimento: quando uma dissertação é feita, é necessário ter um objetivo definido: defender uma ideia, um ponto de vista. Para tanto, formula-se uma tese interessante, que será desenvolvida com bons argumentos, até atingir a última etapa da estrutura dissertativa, que é a conclusão. Dessa forma, as ideias devem estar articuladas numa sequência que conduza logicamente ao final do texto.
· Conclusão: resume as ideias consideradas. No caso de textos cujo conteúdo seja polêmico ou questionador, indica-se que a conclusão apresente soluções ou levante hipóteses acerca do tema discutido. A conclusão pode, ainda, ser uma retomada da tese, reafirmando o posicionamento nela proposto.

Em relação à estrutura de uma dissertação, Hoey (1994 apud KOCHE; PAVANI; BOFF, 2004) afirma que são constituídas das seguintes partes: situação, problema, solução e avaliação, exemplificando tal segmentação a partir do exemplo a seguir:

Situação:
· Eu estava de serviço na guarita; problema.
· Eu vi o inimigo se aproximando; resposta.
· Eu abri fogo; avaliação.
· Eu afastei (repeli) o ataque do inimigo.
A partir desse paradigma, propomos a divisão da dissertação em: situação-problema, discussão e solução-avaliação. Na situação-problema, apresenta-se a questão que será desenvolvida, orientando o leitor em relação ao que virá nas demais partes do texto.
Na discussão, ocorre a exposição de argumentos, que resultará na construção da opinião do autor do texto em relação à questão examinada. Tais argumentos baseiam-se nos conceitos apresentados, na adequação dos fatos que apresenta para exemplificar esses conceitos e na correção do raciocínio que estabelece relações entre conceitos e fatos.
Na solução-avaliação, evidencia-se a resposta à questão apresentada, ou seja, nesse momento é que se explicita a posição do autor em relação à questão analisada, podendo ser uma conclusão ou uma apreciação e não uma simples paráfrase ou um mero resumo das afirmações anteriores. (HOEY, 1994 apud KOCHE; PAVANI; BOFF, 2004, p. 16).

Dessa forma, quanto mais o texto dissertativo for coerente, e mais persuasiva for a malha de relações, mais ele será convincente. De acordo com Orlandi (2008) para a “efetivação” de um texto que configure a função sujeito-autor, o educando deve organizar os discursos no seu texto de modo a produzir um efeito de unidade e fechamento. Noutras palavras, quanto mais amplo for o contexto de relações de causa e consequência, maior será a possibilidade de o autor conseguir com que o destinatário possa compreender o tema abordado.

4.2 A importância do incentivo da produção escrita na escola

O trabalho com produção de textos tem deixado claro que são vários os obstáculos da e na escrita. A falta de convívio em um ambiente em que a escrita seja um costume faz com que o educando tenha dificuldades na transcrição de uma língua padrão, mas isso não denota falha. Há, sim, uma cultura com linguagem distinta que deve ser considerada e empregada na produção de texto e no processo de alfabetização. Segundo Silva (1991, p. 23), “a escola normalmente ignora a capacidade do aluno e seu universo cultural bem como o papel e a atuação da linguagem oral e escrita no interior dele.” Ao elaborar um texto, é necessário ter em mente que as várias colocações feitas e os diversos fatos anotados devem relacionar-se diretamente (SILVA, 1991).
Nesse sentido, é importante destacar que existem duas condições essenciais sobre a natureza do texto. A primeira é que ele não é um amontoado de frases. Para entender qualquer passagem de um texto, é preciso confrontá-lo com os outros componentes que o formam, sob pena de dar-lhe uma definição adversa da que ele, de fato, tem. Em segundo lugar, todo texto contém um comunicado ou um debate, não sendo um trabalho isolado por si só do restante do conhecimento humano (GERALDI, 1997).
Diante disso, verifica-se que a compreensão, o esforço para recriar o sentido do texto, tem sido, várias vezes, descrito como um esforço inconsciente na busca de coerência dos escritos. Sendo que a procura de coerência referir-se-ia a um princípio que rege a atividade de leitura e outras atividades humanas (KLEIMAN, 1989).
Segundo Geraldi (1997, p. 125), “quando alguém diz ou escreve algo, tem uma razão para isso” e a escola não pode deixar de observar e respeitar esse aspecto, o que não ocorre quando o aluno se vê obrigado a elaborar textos sobre assuntos que não são do seu interesse e do seu conhecimento. Não se quer dizer que temas diversos não devem ser introduzidos em sala, no entanto, quando aparecerem temas alheios ao conhecimento do aluno, o professor deve proporcionar os meios para que ele se aproprie dos conhecimentos necessários para produzir um texto de qualidade.
Para Geraldi (1997) ainda afirma que outro fator vital para que o aluno alcance a competência de produzir textos é colocá-lo frente a diversos tipos de textos, uma vez que esse encontro irá favorecer o educando ao possibilitar-lhe o aumento de sua visão de mundo e de seus conhecimentos, ofertando o alicerce para que a noção recebida sobre a temática em estudo possa ser atualizada e melhor organizada.
Assim, é fundamental despertar nos alunos a consciência do valor da criação de textos. É vital alterar as perspectivas dos alunos em relação à escrita, fazendo-os perceber que seus escritos são elementos importantes dentro da história da sociedade e que, por meio deles, suas ideias e concepções de mundo serão expostas a outros leitores e eternizadas nas gerações (GERALDI, 1997).
Dentro desse aspecto, o aluno deverá ser levado a perceber que, para o seu texto ser entendido pelos possíveis leitores, sua escrita deverá estar fundamentada, fazendo uso do instrumental fornecido pelo professor e de demais aspectos estruturais da língua, de forma conjunta. Assim, ao defrontar-se com a precisão da expressão escrita, ele encontrará o verdadeiro proveito e suporte para a sua aprendizagem.
Conforme preconiza a Ação Básica do Ministério da Educação (2006), a leitura e a escrita são essenciais para o aprendizado de todas as matérias escolares. Por isso, em cada ano/série, o aluno necessita desenvolver sua habilidade de ler e escrever. Em sua proposta pedagógica, a escola precisa instituir nitidamente o que os alunos devem aprender em cada fase, até a conclusão do ensino fundamental. Dessa forma, todos os professores podem ordenar seus esforços para alcançar os melhores efeitos, ao mesmo tempo em que se concebe e respeita que todos os alunos são aptos a aprender. Por isso, a escola precisa organizar suas aulas e suas atividades pensando em todos os alunos, garantindo que eles possam desenvolver a habilidade de leitura e escrita, e compreender que é da responsabilidade da instituição escolar, da família e do próprio discente desenvolver tais habilidades. 
Uma das formas de promover a produção de escrita crítica e significativa se dá por meio do desenvolvimento da oralidade, isso porque ela se refere a uma construção de estudos de situações efetivas de produção discursiva, ou seja, situações fáticas em que o aluno é produtor e agente. Nesse sentido, Pêcheux (2009) ensina que a partir do momento em que se percebe no texto do educando sua autoria, como sujeito inserido no interior do seu discurso, tornando visível a subjetividade, entende-se aí o modo de pensar, interpretar, reproduzir ou refletir do educando.
Nesse contexto, o trabalho da oralidade, que depende muito da cultura, irá afetar diretamente na formação pessoal de cada um, direcionando os seus textos escritos. Assim, produzir um texto, seja oral ou escrito, depende de um planejamento, que envolve um processo de construção da escrita com a leitura e, simultaneamente, um momento de reescrita (PRESTES, 2005). Dessa forma, a expressão oral auxiliará o leitor a desenvolver uma leitura visual abordando o que se pode ler ao seu redor, expondo suas características de uso, diferenças e formas apresentadas.
Com isso, a oralidade, por ser um trabalho mais específico e, ao mesmo tempo, amplo, permite aos agentes educacionais estabelecer metodologias que visem promover a relação entre o conhecimento oral e escrito do educando, importante para a produção do discurso, percepção e uso das características estruturais e linguísticas do texto falado.
Quando o aluno entende a necessidade e a verdadeira definição das suas produções, seus textos passam a ser linguagens vivas, que distinguem e mostram a sua forma de ver o mundo, ao mesmo tempo em que ele se percebe inserido nesse contexto. Ao criá-lo, ele tem a chance de externar seu discurso interno, deixando vir à tona os seus pensamentos, entendimentos e concepções. Geraldi (1997) considera que a produção de textos (orais e escritos) deve ser compreendida como o ponto de partida — e de chegada — de todo o processo de ensino e aprendizagem, especialmente da língua. Nesse sentido:

O domínio da escrita tem estreita relação com a possibilidade de plena participação social, pois é por meio da língua que o homem se comunica, tem acesso à informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou constrói visões de mundo, produz conhecimento. Mas não é sozinho em um contexto escolar que o aluno consegue realizar esse domínio, ele necessita das intervenções docentes. (MATOS; GERACI, 2006, p. 25).

Importante destacar que todas as disciplinas possuem o compromisso de utilizar textos, mas é a Língua Portuguesa que deve tomar para si a função de fazê-lo de forma mais sistemática (BRASIL, 1997). Assim, compete à escola o papel de ensinar a escrever textos, ainda que diante da complexidade existente em tal tarefa, visto que é de sua responsabilidade encontrar e aplicar meios que levem o aluno a produzir conhecimentos a partir da escrita, compreendendo dessa forma tal código visual.
Atualmente, a discussão basilar é que o sujeito alfabetizado não é aquele que decifra a escrita, mas, sim, o que está arraigado numa cultura, na leitura letrada, que sabe as funções desses textos e consegue usá-los de forma apropriada. Para tanto, o professor deve ajudar o aluno na leitura e produção de textos, tornando possível que ele elabore táticas para utilizar tal discurso quando quiser agir e se fazer entender perante a sociedade. 
Conhecendo seu aluno, tendo por base a análise do discurso materialista, o professor fluirá em seu trabalho docente, podendo interagir com ele, de forma a proporcionar que seu processo de ensino e aprendizagem, em especial, no que se refere à produção textual, a partir do contato com textos variados, culmine no alcance de habilidades que permitam ao educando se expressar de forma crítica e significativa sobre o mais variado tema a respeito do meio em que se encontra inserido, tornando-se atuante e protagonista na construção do seu conhecimento.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

A estrada para chegar à produção dissertativa é extensa e gradual e, para tanto, é preciso desencadear no educando a confiança e a aptidão para a leitura e escrita, com a finalidade de que ele apresente suas concepções de modo natural e manifeste-se um escritor exigente e talentoso. Não existem métodos que concedam de imediato e diretamente a aquisição desse objetivo, e também não se pode fazer cobranças exageradas e exigir efeitos instantâneos, pois, dessa forma, o estudante poderá perder o estímulo e achar que falhou antes mesmo de ter iniciado na construção desse novo saber.
O ensino da produção textual constitui-se em um dos grandes desafios da tarefa de ensinar, visto que, para executar esse trabalho, é imprescindível que o mesmo use sua capacidade criadora e métodos diversos de ensino, constantemente analisando, com calma, o progresso de cada aluno que escreve um texto. De igual forma a análise discursiva dos textos produzidos pelos educandos permite compreender a questão do sujeito-autor e sujeito-escrevente apresentada por Orlandi (2008, 2009) e auxiliar o docente na adoção de práticas teórico-metodológicas que leve seu alunado a produzir textos originais, resultante de um processo significativo de sua compreensão sobre o seu papel e seu lugar no mundo.
Em relação à falta de motivação para a escrita, o aluno que não vê as atividades solicitadas como um desafio não obterá segurança para continuar na efetivação de qualquer proposta. É no educador também que o discente enxerga motivação para escrever, por meio do reflexo da vontade e do ânimo desse para lecionar.
É necessária a aplicação de políticas pedagógicas que disponibilizem mais tempo para o professor preparar sua disciplina, executando uma tarefa em parceria com o estudante, especialmente para o aperfeiçoamento das atividades de produção de textos.
As possíveis interferências do docente como intercessor do texto dissertativo podem ser realizadas de várias maneiras. O professor e a escola devem estar alertas para sua função na atmosfera escolar, para que os mesmos possam melhorar suas sugestões pedagógicas. Isso ocorrerá a partir de atividades construtivas e agradáveis, mediante o exercício da autonomia da escrita e também do bom convívio escolar.
Produzir um texto coeso, que seja nítido e tenha propósito, requer do aluno um domínio da língua escrita que, na maioria das vezes, ele ainda não tem. Diante disso, para desenvolver alunos produtores de textos e, como consequência, aprimorar seu discurso escrito e oral, são necessárias várias fases, em que a leitura é a essência de todas elas, pois ela antecede a própria escrita. E é exatamente a diversificação de textos apresentados pelo educador ou pelos livros didáticos que possibilitarão ao aluno compreender os diversos níveis de leitura e os vários conceitos que um único texto pode oferecer.
Sabe-se que a leitura está relacionada ao desenvolvimento do senso crítico e é, por intermédio dela, que o estudante descobre elementos para bons argumentos. Para que isso ocorra, o professor precisa assegurar o contato com leituras desiguais e materiais diferentes, admitindo e reconhecendo a multiplicidade existente entre os alunos e aproveitando-as. É crucial que o professor contemporâneo trabalhe com métodos de pesquisa diferenciados e que a utilização de tais métodos seja contínua em seu exercício pedagógico, uma vez que o aluno precisa ser constantemente instigado a procurar novas concepções e a ter liberdade para construir seus escritos. 
Logo, o ato de ler e escrever colabora, fortalece e estimula professores e alunos a serem leitores e escritores mais ativos e a terem uma consciência mais apurada, o qual deve ser promovido por formas atualizadas e distintas no processo de ensinar e aprender.
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